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Introdução 
 

Em 14 de setembro de 2005, o Conselho de Administração da Agência de Água do Vale 
do Itajaí se reuniu para avaliar a implantação de uma nova rede telemétrica, pleiteada pela 
Prefeitura de Blumenau junto ao Ministério da Integração Nacional. Estiveram presentes nesta 
reunião representantes da Defesa Civil de Blumenau, do Centro de Operações do Sistema de 
Alerta IPA/FURB, do CIRAM/EPAGRI, da senadora Ideli Salvatti, além do presidente da ACIB, 
onde foi realizada a reunião.  

 
A discussão apontou as dificuldades históricas inerentes à manutenção do sistema de 

alerta, as diversas competências envolvidas no monitoramento e na previsão de cheias, bem 
como sua óbvia relação com a operação das barragens de contenção de cheias. Ficou 
evidente que qualquer novo projeto necessariamente deve passar por uma melhor integração 
institucional.  

 
Assim sendo, os participantes da reunião resolveram promover, nos dias 4 e 5 de 

outubro, por meio da Agência de Água do Vale do Itajaí, uma oficina de trabalho para 
desenvolver uma agenda de trabalho conjunta, envolvendo todas as entidades que atuam na 
prevenção e na contenção de cheias.  

 
Para animar as discussões, foram definidos sete temas: (1) demandas da defesa civil, 

(2) competências das entidades, (3) rede de monitoramento, (4) observadores, (5) operação 
das barragens, (6) modelagem matemática hidrológica e (7) sistema de informações. 
 

A responsabilidade para preparar os temas foi distribuída entre os profissionais 
presentes. Os convites aos órgãos públicos estaduais e federais e às empresas foram 
formulados pela Agência. Aos órgãos de defesa civil dos demais municípios os convites foram 
feitos pela Defesa Civil de Blumenau. Para o encerramento da oficina, realizada no auditório da 
Biblioteca da FURB, foram convidados os Secretários de Desenvolvimento Regional de 
Blumenau, Itajaí, Brusque, Ibirama, Rio do Sul e Ituporanga.  

 
A oficina foi desenvolvida segundo a seguinte programação: 

 
1. Apresentação e discussão dos sete temas em plenária; 
2. Seleção das questões estratégicas; 
3. Elaboração, em grupos, de um plano de trabalho para cada questão estratégica; 
4. Apresentação dos resultados à plenária; 
5. Elaboração da agenda conjunta; 
6. Apresentação e encaminhamentos com presença de governantes. 

 
A discussão toda foi norteada pela seguinte pergunta: Como aprimorar o sistema de 

monitoramento hidrometeorológico e de alerta de che ias, orientado para os municípios 
atingidos por cheias no Vale do Itajaí?   O presente relatório apresenta os trabalhos 
desenvolvidos ao longo da oficina e seu produto, a agenda de trabalho conjunto. A lista de 
participantes da oficina consta do anexo A. As apresentações relativas aos diversos temas 
foram simplificadas e constam do anexo B. 

  
1. Apresentação e discussão dos sete temas  

 
 
A discussão dos temas foi orientada por perguntas. As questões relevantes levantadas na 
apresentação e nas discussões foram registradas em tarjetas e afixadas.  
 
1) Que informações a defesa civil precisa para atuar com eficácia em casos de cheia? 
Veja a figura 1 abaixo. 
 



 
Figura 1: Painel do tema defesa civil 
 
 
2) Como estão distribuídas as competências entre os diversos órgãos intervenientes no 

monitoramento hidrometeorológico, na previsão de cheias, na operação das barragens e na 
distribuição das informações? 

 
A apresentação sobre as competências consta do Anexo B. A discussão mostrou a 
necessidade de elaborar uma matriz de competências. 
 
 
3) Qual a situação da rede de monitoramento?  

Qual a demanda de rede para o sistema de alerta?  
Como funciona a manutenção da rede telemétrica e da convencional?  
Como as redes de monitoramento do setor hidrelétrico podem contribuir com a rede 
pública?  

 
A situação da rede é mostrada no mapa a seguir (figura 2). Uma análise da demanda para o 
sistema de alerta consta do anexo B. Os registros da discussão constam na figura 3. 
  
 
 



 
Figura 2: Noção geral da rede de monitoramento 
 
 

 
Figura 3: Painel do tema rede de monitoramento 
 
4) Como está configurada a rede de observadores?  

Qual a demanda de observadores para o sistema de alerta? 
 



Sobre a caracterização dos observadores consta um texto no anexo B. A figura 4 contém o 
registro da discussão sobre a demanda de observadores. 
 
 

 
Figura 4: Painel dos temas observadores e operação das barragens 
 
 
5) Como vêm sendo operadas as barragens?  

Qual a demanda de informação para aprimorar a operação? 
 
Os critérios de operação das barragens são apresentados no anexo B. A demanda de 
informação para aprimorar a operação está registrada na figura 4.  
 
  
 
6) Que modelos existem para a previsão? Quais são as demandas da previsão? 
 
No anexo B consta um texto minucioso sobre toda a modelagem já realizada. A discussão se 
ateve às dificuldades da aplicação destes modelos e está registrada na figura 5. 
 



 
Figura 5: Painel dos temas modelagem e sistemas de informação 
 
 
7)   Como estão os sistemas de informação? Quais as demandas? 
 
Depois de uma apresentação sobre os diversos recursos da tecnologia da informação 
disponíveis (anexo B) para a montagem de um sistema apropriado, seguiu-se a discussão 
registrada na figura 5. 
 
2.  Seleção das questões estratégicas  
 
 
A partir dos painéis resultantes da discussão dos sete temas, foram selecionadas as questões 
cruciais a serem resolvidas no intuito de aprimorar o sistema de alerta. Tais questões foram 
agrupadas em organizadas em quatro grupos, como segue: 
 

 

(1) COMPETÊNCIAS 

Matriz de competências 
Pagamento não está sendo feito 

 

(2) REDE 

Continuidade e segurança 
Revisão da Rede de Estações Telemétricas 

 



 (3) MODELAGEM 

Representatividade dos dados 
Necessidade de otimização 

 

(4) INFORMAÇÃO 

Como utilizar tecnologia disponível 
Centralização da coleta de informações 

Confiabilidade dos dados 
 

 3.  Elaboração de um plano de trabalho para cada qu estão estratégica 
 
De acordo com a afinidade profissional, foram constituídos quatro grupos de trabalho para 
desenvolver idéias de solução para as questões acima elencadas.  
 
 
3.1 Competências 
 
Equipe: Dalponti, Rubens, Rogério, Beate, Noemia, Eugênia e Edson 
 
 

OBJETIVO 

Organizar um arranjo institucional definindo as responsabilidades de cada um dos 
envolvidos. 
 

A
Ç

Õ
E

S
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O
S

S
ÍV

E
IS

 

Acordo de 
Cooperação Técnica 

Presença das SDR’s Representação 
dos municípios 
por meio das 
Associações de 
Municípios 

Redefinição do 
CEOPS 

Procedimentos de 
trabalho da rede 

 

Criação de Câmara 
Técnica no Comitê 

 Matriz de 
Atividades 

Contratos de serviços 
específicos 

Receber doações  

 
 
O arranjo de que trata o objetivo deve levar em consideração as informações da seguinte 
matriz: 
 
Atividades  Instituição  
Atividades permanentes  
Planejamento e gestão das redes de monitoramento 
hidrometeorológico 

SDS/DIRH 
 

• Financiamento da operação e manutenção da rede ANA/SDS 
• Pagamento dos observadores   ANA/SDS 
Operacionalização e manutenção da rede de monitoramento 
hidrometeorológico  

EPAGRI/CIRAM 

• Orientação e capacitação dos observadores  EPAGRI/CIRAM 
Operacionalização e manutenção do monitoramento do nível de 
acumulação dos reservatórios e manutenção e operação dos 

DEINFRA e empresas do 
setor elétrico 



reservatórios 
• Orientação e capacitação dos barrageiros DEINFRA 
Obtenção, armazenamento e disponibilização dos dados ao 
CEOPS da Bacia do Itajaí (formalizado) 

EPAGRI/CIRAM 

Análise, consistência e tratamento dos dados CEOPS da Bacia do Itajaí 
(formalizado) 

• Disponibilização da informação (previsão) para a defesa 
civil em caso de alerta 

CEOPS da Bacia do Itajaí 
(formalizado) 

Socialização da informação Sistema de Defesa Civil/ 
Agência de Água do Vale 
do Itajaí 

Atividades temporárias  
Desenvolvimento e teste de modelos matemáticos FURB, EPAGRI e 

DEINFRA 
 
3.2 Rede 
 
Equipe: Hamilton, Mauro, Marcelo e Altair  

DEFINIR OBJETIVO 

Ter uma rede hidrometeorológica densa, segura e confiável para atender ao sistema de 
alerta, e também ao monitoramento, à pesquisa e à gestão de Recursos Hídricos.  
 

E
LE

N
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Ç
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O

S
S
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E
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Definir e priorizar as estações para atender ao alerta, à pesquisa e ao 
monitoramento. 
Garantir recursos 
para a operação 
freqüente e 
excepcional 

Redundância de 
equipamentos nas 
Estações Telemétricas 

Equipe e logística 
para manutenção 
preventiva e 
corretiva 

Capacitação dos 
observadores 

Plano de Investimento e 
Modernização. 
Aquisição/Transmissão 
Recepção/Disponibilidade 

Equipamentos 
sobressalentes 

 

POR ONDE COMEÇAR QUEM QUANDO 

Identificar os proprietários 
das estações EPAGRI / CIRAM 

Mauro 
Hamilton 

05 de Novembro 
Viabilizar os dados aos 
usuários 
Avaliar, compatibilizar e 
ampliar as estações 
existentes 

EPAGRI / DC / FURB  
Mauro / Marcelo / Tachini 05 de Novembro 

Planificar e orçamentar a 
rede de Sistema de Alerta Defesa Civil / MIN / SDS / 

Municípios / Secr. Agricultura / 
DEINFRA / ANA / Geradores 

de Energia 

A partir de Novembro Alocar Recursos H/F/L para 
operação e manutenção 
contínua da rede 



3.3 Modelagem 
 
Equipe: Gerson, Tachini, Adilson, Luiz Antonio e Cristiane 
 

OBJETIVO 
Aprimorar o Sistema de aquisição de dados hidrometeorológicos da Bacia 
do Itajaí, para previsão de vazões/níveis, visando à operação integrada dos 
reservatórios e ações da Defesa Civil. 

 

AÇÕES POSSÍVEIS 

Recalcular as curvas-chave. 

Ampliação das Redes pluviométrica e fluviométrica. 

Desenvolver modelo numérico de operação das barragens. 

Aprimorar e desenvolver modelo numérico de vazão/nível para pontos estratégicos da 
Bacia. 

Reestudar as rotinas operacionais das barragens. 

Aprimorar e refinar o Sistema de Previsão Meteorológica. 

Integrar os dados hidrometeorológicos com a simulação dos modelos numéricos. 

Disponibilizar aos tomadores de decisão os dados adquiridos e as informações geradas. 

 

POR ONDE COMEÇAR QUEM QUANDO 

Implantar as estações 
imprescindíveis e importantes 

IPA / FURB – Tachini 
EPAGRI – Gerson 
DEINFRA – Luis Antônio 

Em andamento 

Calibrar dos modelos para pontos de 
interesse 

  

Criar interface entre modelos 
numéricos meteorológicos e 
hidrológicos. 

  

Resgatar séries históricas de dados 
hidrológicos. 

  

Integrar dados para gerar 
informações 

  

 
 
 



3.4 Informação 
 
Equipe: Negredo, Lúcia, Hélio e Benjamim 
 

OBJETIVO 

Desenvolver e operacionalizar um sistema integrado de informações em tempo real para 
monitoramento e gestão da rede, geração de produtos para tomada de decisão e difusão 
de informações de utilidade pública.  
 

AÇÕES POSSÍVEIS 

1 
Monitoramento e Gestão da 

Rede 

2 
Geração de Produtos para 

tomada de Decisão 

3 
Difusão de Informação de 

utilidade pública 
Boletim para manutenção 
de estações                              
11 

Gráficos comparativos entre 
pontos de interesse             
3 

Geração de formulários 
para a DCM divulgar 
boletins públicos via web             
3  9 

Visualizados de detalhes 
estações com problemas     
3  

Estatísticas por ponto, 
comparação e período      
10 

Difusão gráfica de mapas 
com as condições especiais 
de alerta para a TV             
4 

Visualizar dados históricos 
tabular e gráficos via web   
3 

Previsão do tempo regional 
aprimorada e testada         
18 

Gestão de grupos para 
alerta com controle via web 
para difusão via correio 
eletrônico e celular             8 

Relatórios estatísticos de 
falhas                                  
8 

Alertas em condições 
especiais personalizadas 
DCE; DCM; Gestor Rede   8 

 

Alerta por celular para 
equipe de manutenção em 
condições especiais.           
8 

Boletins diários de previsão 
e tendência para 5 dias, via 
web                                     
1 

 

 Mensagens eletrônicas 
diárias de chuva e nível de 
gráfico por ponto           9/10 

 

 Resultados dos modelos 
numéricos 

 

 

POR ONDE COMEÇAR 

Infra – baixa: 
1) Automatização na recepção e preparação do dado. 
2) Consolidação dos dados e inserção no banco de dados. 
3) Detecção origem falha. 
 

                                                 
1 Os números após cada ação descrevem o tempo necessário para desenvolvê-la. 



4. Agenda e encaminhamentos 
 

Depois de apresentados e discutidos os quatro planos de trabalho temáticos, foi 
elaborada, em plenária, a agenda de trabalho conjunta, que pode  desencadear  a 
execução dos planos de trabalho constantes da seção 3. 
 
 

O QUE? QUEM? 
 

QUANDO? 
 

1. Redigir minuta do acordo de 
cooperação técnica 

Dalponte, Rubens e 
Noemia 30 outubro 

2. Propor ao Comitê do Itajaí 
criação CT Beate 10 novembro 

3. Distribuir lista de endereços 
Lúcia 

10 outubro 
4. Criar grupo Internet 
5. Relatório da oficina Beate 20 outubro 
6. Elaborar o projeto da Rede a 

ser enviado ao Ministério da 
Integração Nacional 

Mauro, Tachini,  
Marcelo 27 outubro 

7. Elaboração do projeto do 
Sistema de Informações 

Lúcia, Negredo,  
Hélio, Júlio 30 novembro 

8. Envidar esforços para 
calibração das curvas-chave Gerson 10 outubro 

9. Elaboração de projeto para  
implantação de modelos 

Adilson + Tachini 
Luiz Antônio 30 novembro 

10. Próxima reunião em Rio do Sul Ernani Dutra 27 outubro 
 

11. Desenvolver modelo de gestão 
para o sistema de controle de 
cheias 

Paulo França + Prefeitura 
Blumenau + Noemia 

27 outubro 

 
 
Ao discutir a agenda de 10 pontos com os governantes e lideranças – Secretário de 
Desenvolvimento Regional de Blumenau Paulo França,  Secretário de 
Desenvolvimento Regional de Rio do Sul Ernani Dutra, Prefeito de Blumenau João 
Paulo Kleinübing e Presidente do Comitê do Itajaí Maria Izabel Sandri – a agenda 
recebeu alguns incrementos.  
 
Em primeiro lugar, a reunião de caráter técnico marcada para o dia 27 de outubro 
(sem local) passou a ter um caráter mais político, e será realizada em Rio do Sul. Em 
segundo lugar, foi incluído um 11º ponto na agenda, o desenvolvimento de um modelo 
de gestão para o sistema de controle de cheias, a ser colocado em discussão nesta 
mesma reunião em Rio do Sul. 



Anexo A 
 
Participantes da oficina 
 
Nome  Entidade  Endereço  Telefone / Fax  E-mail  
Adilson Pinheiro Instituto de Pesquisas 

Ambientais – IPA / FURB 
Rua Antônio da Veiga, 140 – Sala 
T219 
Blumenau – SC  89012-900 

(47) 321-0544 
(47) 321-0556 

pinheiro@furb.br 

Alexandre Costa Centrais Elétricas de Santa 
Catarina – CELESC 

Rua Bonfim, 30 
Blumenau – SC 89031-650 

(47) 331-3165 alexandre@celesc.com.br 

Altair Kistenmacher Defesa Civil de Blumenau Praça Victor Konder, 02 
Centro – Blumenau – SC 
89010-904  

(47) 326-6823 altakis@brturbo.com.br 

Beate Frank Instituto de Pesquisas 
Ambientais – IPA / FURB 
Fundação Agência de 
Água do Vale do Itajaí 

Rua Antônio da Veiga, 140 – Sala 
T219 FURB 
Bairro Victor Konder – Blumenau – SC  
89012-900 

(47) 321-0546 
(47) 321-0556 

beate@furb.br 

Benjamim Luiz Fran Centro de Informações de 
Recursos Ambientais e de 
Hidrometeorologia de 
Santa Catarina – CIRAM / 
Epagri 

Rod. Admar Gonzaga, 1.347 Itacorubi 
CP 502  
88034-901 – Florianópolis – SC 

(48) 9101-1202 belfra@epagri.rct-sc.br 

Cristiane de Oliveira Ministério de Integração 
Nacional 

Rio Grande do Sul (51) 3288-5698 � ntegração@sops.rs.gov.
br 

Edson Teixeira da 
Silva 

Gerência de Outorga e 
Controle dos Recursos 
Hídricos – GEORH / DRHI 
/ SDS 

Avenida Mauro Ramos,722  
Centro – Florianópolis – SC 
88020-300 

(48) 3229-3790 edson@sds.sc.gov.br 

Eugênia Maria 
Chemim 

Centro de Informações de 
Recursos Ambientais e de 
Hidrometeorologia de 
Santa Catarina – CIRAM / 
Epagri 

Rod. Admar Gonzaga, 1.347 Itacorubi 
CP 502  
88034-901 – Florianópolis – SC 

(48) 3239-8022 eugenia@epagri.rct-sc.br 



Gerson Conceição Centro de Informações de 
Recursos Ambientais e de 
Hidrometeorologia de 
Santa Catarina – CIRAM / 
Epagri 

Rod. Admar Gonzaga, 1.347 Itacorubi 
CP 502  
88034-901 – Florianópolis – SC 

(48) 3239-8148 gconceicao@epagri.rct-
sc.br 

 
 
Hamilton J. Vieira Centro de Informações de 

Recursos Ambientais e de 
Hidrometeorologia de 
Santa Catarina – CIRAM / 
Epagri 

Rod. Admar Gonzaga, 1.347 Itacorubi 
CP 502  
88034-901 – Florianópolis – SC 

(48) 3239-8051 vieira@epagri.rct-sc.br 

Hélio dos Santos Silva Centro de Operações do 
Sistema de Alerta da Bacia 
Hidrográfica do Rio Itajaí 
CEOPS / IPA / FURB 

Rua Antônio da Veiga, 140 – Sala T219 
Bairro Victor Konder – Blumenau – SC  
89012-900 

(47) 321-0553 
(47) 321-0556 

heliosil@furb.br 

José C. V. Dalponte Centro de Informações de 
Recursos Ambientais e de 
Hidrometeorologia de 
Santa Catarina – CIRAM / 
Epagri 

Rod. Admar Gonzaga, 1.347 Itacorubi 
CP 502  
88034-901 – Florianópolis – SC 

(48) 3239-8152 dalponte@epagri.rct-
sc.br 

José Correa de 
Negredo 

Defesa Civil de Blumenau Praça Victor Konder, 02 
Centro – Blumenau – SC 
89010-904  

(47) 326-6823 defesa@blumenau.sc.go
v.br 

Lucia Morais Kinceler Centro de Informações de 
Recursos Ambientais e de 
Hidrometeorologia de 
Santa Catarina – CIRAM / 
Epagri 

Rod. Admar Gonzaga, 1.347 Itacorubi 
CP 502  
88034-901 – Florianópolis – SC 

(48) 3239-8063 kinceler@epagri.rct-sc.br 

Luiz Antônio Vieira Secretaria de Estado da 
Infra-Estrutura – DEINFRA 

Rua Tenente Silveira, 162 
Centro – Florianópolis – SC 
88010-300  

(48) 3251-3094 lvieira@deinfra.sc.gov.br 

Marcelo Schrubbe Defesa Civil de Blumenau Praça Victor Konder, 02 (47) 326-6823 defesa@blumenau.sc.go



Centro – Blumenau – SC 
89010-904  

v.br 

Mário Tachini Centro de Operações do 
Sistema de Alerta da Bacia 
Hidrográfica do Rio Itajaí-
Açu – CEOPS / IPA / 
FURB 

Rua Antônio da Veiga, 140 – Sala T219 
Bairro Victor Konder – Blumenau – SC  
89012-900 

(47) 321-0554 
(47) 321-0556 

mtachini@furb.br 

Mauro Silvio 
Rodrigues 

Centro de Informações de 
Recursos Ambientais e de 
Hidrometeorologia de 
Santa Catarina – CIRAM / 
Epagri 

Rod. Admar Gonzaga, 1.347 Itacorubi 
CP 502  
88034-901 – Florianópolis – SC 

(48) 3239-8029 maurol@epagri.rct-sc.br 

 
Noemia Bohn Instituto de Pesquisas 

Ambientais – IPA/FURB 
Rua Antônio da Veiga, 140 – Sala T219 
Bairro Victor Konder – Blumenau – SC  
89012-900 

(47) 321-0545 
(47) 321-0556 

noemia@furb.br 

Rogério de Abreu 
Menescal 

Departamento de Projetos 
e Obras Hídricas / 
Ministério de Integração 
Nacional 

Esplanada dos Ministérios Bloco E, 9º 
andar, Sala 946 
70067-901 – Brasília – DF  

(61) 3414-5879 rmenescal@ana.gov.br 

Rubens Habitzreuter Consórcio Empresarial 
Salto Pilão – CESAP 

Avenida Água Verde, 1475 apto 1402 
Curitiba – PR 
80045-230 

(47) 357-5296 agl@qwnet.com.br 

Rui Batista Antunes Gerência de Planejamento 
de Recursos Hídricos – 
GEPHI / DRHI / SDS 

Avenida Mauro Ramos,722  
Centro – Florianópolis – SC 
88020-300 

(48) 3229-3631 gehid@sds.sc.gov.br 

Sérgio L. B. Almeida Defesa Civil de Gaspar  (47) 332-5434 defesacivil@gaspar.sc.g
ov.br 

Vanderleia Schmitz Centro de Informações de 
Recursos Ambientais e de 
Hidrometeorologia de 
Santa Catarina – CIRAM / 
Epagri 

Rod. Admar Gonzaga, 1.347 Itacorubi 
CP 502  
88034-901 – Florianópolis – SC 

(48) 3239-8058 vanderleia@epagri.rct-
sc.br 



Presentes na apresentação final e encerramento 
 
Nome Cargo  Entidade  
Maria Izabel p. Sandri Presidente Comitê do Itajaí 
Paulo França Secretário SDR-Blumenau 
Ernani Dutra Secretário SDR-Rio do Sul 
João Paulo Kleinübing Prefeito Blumenau 
 Secretário de Segurança Blumenau 
 



Anexo B (informações trazidas por participantes) 
 

1. Competências dos atores intervenientes 
 

Prof. Dra. Noemia Bohn (FURB) 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Agência Nacional de Águas – ANA 

(órgão federal) 
 

Lei 9.984/00 
 

Art. 3º - Fica criada a Agência Nacional de Águas – ANA, autarquia sob regime especial, com 
autonomia administrativa e financeira, vinculada ao Ministério do Meio Ambiente, com a finalidade 
de implementar, em sua esfera de atribuições, a Política Nacional de Recursos Hídricos, 
integrando o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 
 
Art. 4º - A atuação da ANA obedecerá aos fundamentos, objetivos, diretrizes e instrumentos da 
Política Nacional de Recursos Hídricos e ser desenvolvida em articulação com órgãos e entidades 
públicas e privadas integrantes do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, 
cabendo-lhe: [...] 

 
 

Agência Nacional de Águas – ANA 
(órgão federal) 

 
X – planejar e promover ações destinadas a prevenir ou minimizar os efeitos das secas e 
inundações, no âmbito do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, em 
articulação com o órgão central do Sistema Nacional de Defesa Civil em apoio aos Estados e 
Municípios 
[...] 

Lei nº 9.433/97

Política Nacional de
Recursos Hídricos

Sistema Nacional de
Gerenciamento de Recursos

Hídricos

Fundamentos Objetivos Diretrizes Instrumentos

Domínio Público

Valor Econômico

Uso Prioritário

Uso Múltiplo

Bacia Hidrográfica

Gestão 
Descentralizada e

Participativa

Desenvolvimento
Sustentável

Prevenção e
Defesa contra

Eventos
Hidrológicos

Críticos

Quantidade/
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XIII – promover a coordenação das atividades desenvolvidas no âmbito da rede 
hidrometeorológica nacional, em articulação com órgãos e entidades públicas ou privadas que a 
integram, ou que dela sejam usuárias; 
XIV – organizar, implantar e gerir o Sistema Nacional de Informações sobre recursos hídricos. 
 

Secretaria de Infra-Estrutura Hídrica 
(órgão federal) 

 
�  A Secretaria de Infra-Estrutura Hídrica – SIH está vinculada ao Ministério da Integração 
Nacional. 
�  De acordo com o Decreto nº 4.649/03 compete à SIH: 
[...] 
Apoiar a operação, a manutenção e a recuperação de obras de infra-estrutura hídrica; 
Propor e regulamentar a concessão da implantação, operação e manutenção de obras públicas de 
infra-estrutura hídrica. 
 
 
  
 
 
 
 
 

 
 
 

 
 

Secretaria de Infra-Estrutura Hídrica 
(órgão federal) 

 
�  Ao Departamento de Obras Hídricas compete: 

 
�  Proceder exames prévios em projetos técnicos visando à celebração de convênios com 

estados, municípios, Distrito Federal e outras Instituições; 
�  Efetuar o controle e a supervisão da execução de obras hídricas e atividades que utilizem 

recursos liberados por meio de convênios; 
�  Promover a integração das ações de fortalecimento da infra-estrutura hídrica. 

 
 

ANA/SIH 
(órgãos federais) 

 
Diagnóstico da Segurança de Barragens no Brasil 

 
O Ministério da Integração Nacional, juntamente com a ANA, coloca em prática ações para 
prevenir e minimizar os riscos de acidentes com barragens em todo País. Em parceria com 
Estados, Municípios e proprietários, o Governo Federal faz levantamento para acompanhar 
permanente e sistematicamente a situação dessas obras, já concluídas ou em andamento.  
A SIH e o Núcleo de Gestão da Informação da ANA, acompanham o levantamento e fazem o 
cadastramento dos dados técnicos sobre as barragens, através de formulário eletrônico de 
cadastramento. 
Barragens que apresentem pelo menos uma das seguintes características devem ser objeto de 
comunicação prioritária à SIH: 
 
I – riscos inaceitáveis em termos econômicos, sociais, ambientais ou de perda de vidas humanas, 
decorrentes do mau funcionamento da barragem ou de sua ruptura; 
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II – altura do maciço maior ou igual a 15 m, contada do nível do terreno natural à crista; 
III – capacidade total do reservatório maior ou igual a cinco milhões de metros cúbicos; 
 
Para situações de risco elevado e de acidente iminente, os órgãos municipais e estaduais de 
defesa civil, bem como a Secretaria Nacional de Defesa Civil deverão ser imediatamente 
alertados. Essa providência deve, inclusive, anteceder o envio das informações à ANA por meio 
do formulário eletrônico. 
 

 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Sustentável  

(órgão estadual) 
 

De acordo com a Lei Complementar nº 284/05: 
Art. 67. À Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentável compete: 
I - formular, planejar, coordenar e controlar de forma descentralizada as políticas estaduais de 
recursos hídricos, meio ambiente, saneamento e desenvolvimento metropolitano, urbano e 
municipal; 
[...] 
VII - elaborar o planejamento e os instrumentos de gestão dos Recursos Hídricos por Bacias 
Hidrográficas, estimulando a criação, o fortalecimento e a capacitação operacional dos Comitês de 
Bacias Hidrográficas; 
[...] 
IX - coordenar a rede hidrometeorológica em rios de domínio do Estado; 
[...] 
XVII - orientar as Secretarias de Estado de Desenvolvimento Regional na execução e 
implementação das atividades e ações relativas às políticas estaduais de recursos hídricos, meio 
ambiente, saneamento e desenvolvimento metropolitano e urbano; 
  
 

Diretoria de Recursos Hídricos 
(órgão estadual) 

 
Promover e coordenar ações para a implementação do Sistema Estadual de Gerenciamento 

de Recursos Hídricos e dos instrumentos de gestão da Política Estadual de Recursos Hídricos. 
 

Comitê de Bacia Hidrográfica 
(órgão regional) 

 
�  De acordo com a Lei 9.433/97: 
Art. 38 – Compete aos Comitês de Bacia Hidrográfica no âmbito de sua área de atuação: 
I – promover o debate das questões relacionadas a recursos hídricos e articular a atuação das 
entidades intervenientes. 
[...] 
III – Aprovar o Plano de Recursos Hídricos da Bacia. 
�  De acordo com o Decreto Estadual 2.109/97: 
Art. 1º - Fica criado o Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Rio Itajaí – Comitê Itajaí, 
órgão colegiado de caráter consultivo e deliberativo de nível regional, vinculado ao Conselho 
Estadual de Recursos Hídricos – CERH. 
Art. 2º - A área de atuação do Comitê Itajaí compreende a área da bacia hidrográfica do rio Itajaí e 
seus tributários. 
 
�  De acordo com o Regimento Interno do Comitê do Itajaí: 
Art. 3º - São objetivos do Comitê do Itajaí: 
I – Promover o gerenciamento descentralizado, participativo e integrado, sem dissociação dos 
aspectos quantitativos e qualitativos dos recursos hídricos em sua área de atuação; 
 II – promover a integração das ações na defesa contra eventos hidrológicos críticos, que 
ofereçam riscos à saúde e à segurança públicas, assim como prejuízos econômicos e sociais; 



Art. 4º - Compete ao Comitê do Itajaí: 
I – promover o debate das questões relacionadas a recursos hídricos e articular a atuação das 
entidades intervenientes; 
II – elabora e aprovar a proposta do plano de recursos hídricos para a bacia do rio Itajaí, 
acompanhar sua implementação e sugerir as providências necessárias ao cumprimento de suas 
metas;  
 
IX – realizar estudos, divulgar e debater, na bacia, os programas prioritários de serviços e obras a 
serem realizados no interesse da coletividade, definindo objetivos, metas, benefícios, custos, 
riscos sociais e ambientais; 
[...] 
XIII – acompanhar todas as atividade de operação, manutenção, previsão, alerta e planejamento 
que o sistema de contenção de cheias exija ou venha a exigir; 
XIV – acompanhar a execução de obras e serviços públicos federais e estaduais na área, 
monitorando a sua concordância com as diretrizes do plano de recursos hídricos. 
 

Agência de Água 
(órgão regional) 

 
�  De acordo com a Lei 9.433/97: 
Art. 41 – As Agências de Água exercerão a função de secretaria executiva dos respectivo ou 
respectivos Comitês de Bacia Hidrográfica. 
[...] 
Art. 44 – Compete às Agências de Água: 
[...] 
VI – gerir o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos em sua área de atuação; 
VII – celebrar convênios e contratar financiamentos e serviços para a execução de suas 
competências; 
[...] 
IX – promover os estudos necessários para a gestão dos recursos hídricos em sua área de 
atuação; 
X – elabora o Plano de Recursos Hídricos para apreciação do respectivo CBH. 
 

 
Fundação Agência de Água 

do Vale do Itajaí (órgão regional) 
 

�  De acordo com o Estatuto Social: 
Art. 3º - São finalidades da FUNDAÇÃO: 
[...] 
II – exercer a secretaria executiva do Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do rio Itajaí; 
III – o gerenciamento dos recursos hídricos da Região Hidrográfica do Vale do Itajaí, que 
compreende: 
[...] 
c) A prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de origem natural ou decorrentes 
do uso inadequado dos recursos naturais; 
[...] 
V – a articulação do planejamento de recursos hídricos com o planejamento dos setores usuários 
e com os planejamentos municipal, regional, estadual e nacional. 
 
Parágrafo único – O gerenciamento dos recursos hídricos de que trata este artigo prioriza a 
execução descentralizada de obras e serviços, os quais poderão ser atribuídos a órgãos e 
entidades, públicos ou privados, nacionais ou estrangeiros. 
Art 4º - Para a consecução das suas finalidades, compete à FUNDAÇÃO as seguintes atividades: 
[...] 
IV - Promover os estudos necessários para a gestão dos recursos hídricos em sua área de 
atuação; 



[...] 
XII – coordenar a execução de projetos e serviços previstos no plano de recursos hídricos e/ou 
aprovados pelo Comitê de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do rio Itajaí; 
XIII – celebrar convênios e contratar financiamento e serviços para a execução de suas 
competências, com entidades públicas ou privadas, nacionais ou estrangeiras; 
XIV – gerir o Sistema de Informações sobre Recursos Hìdricos em sua área de atuação; 
 
Parágrafo único – A FUNDAÇÃO poderá celebrar contratos de gestão com o órgão estadual 
outorgante dos direitos de uso de recursos hídricos e com a Agência Nacional de Água, para o 
desenvolvimento no todo ou em parte, das atividades previstas neste artigo. 
 

 
Secretaria de Estado da Infra-Estrutura 

(órgão estadual) 
 

�  De acordo com a Lei Complementar 284/05: 
Art. 68. À Secretaria de Estado da Infra-Estrutura compete desenvolver as atividades relacionadas 
com o planejamento, a formulação de políticas e a coordenação de ações, projetos e programas 
referentes a:  
[...] 
VII - vinculação sistêmica com os órgãos federais nas suas áreas de atuação; e 
V – planejamento, execução e manutenção das obras públicas; 
[...] 
XI – apoio às Secretarias de Estado do Desenvolvimento Regional e aos Municípios na realização 
de obras de infra-estrutura pública; 
 
 

Departamento Estadual de Infra-Estrutura – DEINFRA 
 

�  De acordo com a Lei Complementar 284/05: 
Art. 87. Ao Departamento Estadual de Infra-Estrutura - DEINFRA compete: 
I - implementar, em sua esfera de atuação, a política formulada para a administração da infra-
estrutura de transportes, edificações e obras hidráulicas, compreendendo sua construção, 
operação, manutenção, restauração, reposição, adequação de capacidade e ampliação; 
[...] 
IV - coordenar a execução de obras hidráulicas que tenham por objetivo a recuperação de áreas 
de interesse da Defesa Civil do Estado e a viabilização de equipamentos para uso comunitário; 
V - monitorar os equipamentos e empreendimentos de interesse da Defesa Civil do Estado e 
implantar os sistemas de prevenção e de controle de enchentes. 
 

 
Secretaria de Estado da Agricultura e Desenvolvimen to Rural  

(órgão estadual) 
 
De acordo com a Lei Complementar nº 284/05: 
Art. 65. À Secretaria de Estado da Agricultura e Desenvolvimento Rural, compete: 
[...] 
VI - apoiar, através de suas empresas vinculadas e das Secretarias de Estado de 
Desenvolvimento Regional, de forma descentralizada, a execução das Políticas de 
Desenvolvimento Rural, considerando as peculiaridades regionais.  
 

 
EPAGRI/CIRAM 
(órgão estadual) 

 
Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural d e Santa Catarina S.A. – EPAGRI 



Empresa pública, vinculada à Secretaria de Estado da Agricultura e Desenvolvimento Rural, com 
personalidade jurídica de direito privado, sob a forma de sociedade por ações, constituída nos 
termos do inciso II do art. 152 da Lei Complementar nº284/2005. 
 
Estatuto 
�  Objetivos 
Art. 4º - A Epagri, sob a coordenação e orientação da Secretaria de Estado da Agricultura e 
Desenvolvimento rural, tem por objetivos: 
I – Planejar, coordenar, controlar e executar de forma descentralizada, a política estadual de 
pesquisa, transferência e difusão de tecnologia agropecuária, florestal, pesqueira e de assistência 
técnica e extensão rural do Estado de SC. 
[...] 
§ 1º As pesquisas de que trata o inciso I deste artigo, abrangem as áreas de ciências 
agronômicas, florestais, zootécnicas, veterinárias, da sociologia e da economia rural, além 
daquelas relacionadas à agroindústria, ao meio ambiente, à meteorologia, à pesca e recursos 
hídricos, dentre outras compreendidas nas áreas de atuação da Secretaria de Estado da 
Agricultura e Desenvolvimento Rural. 
 
�  Princípios 
Art. 5º - Para a consecução dos seus objetivos a Epagri se orientará pelos seguintes princípios: 
I – Promover a preservação, recuperação, conservação e utilização sustentável dos recursos 
naturais; 
 
�  Diretrizes 
Art. 6º - Para o atendimento dos objetivos deverá a Epagri orientar-se pelas seguintes diretrizes: 
I – Utilizar o enfoque sistêmico com as ações interdisciplinares e interinstitucionais, dentro de uma 
visão holística de pesquisa e desenvolvimento; 
II – Manter atualizada a estratégia metodológica de atuação na geração, na adaptação e difusão 
de conhecimento, tecnologia e informações; 
III – Buscar a integração com instituições nacionais e internacionais, públicas, privadas e 
Organizações Não-Governamentais visando desenvolver tecnologias e prestação de serviços; 
 
IV – Manter comunicação e diálogo permanentes com a sociedade, proporcionando transparência 
e participação no planejmaneto, execução e avaliação dos serviços; 
[...] 
XII –Ampliar as fontes de captação de recursos, por meio da geração de tecnologias, produtos e 
serviços passíveis de comercialização, visando complementar o custeio de suas atividades. 
 
�  Da Administração e Organização Geral 
Art. 15 – A Epagri será dirigida, administrada e fiscalizada pelos seguintes órgãos: 
I – Assembléia Geral; 
II – Conselho de Administração; 
III – Diretoria Executiva; 
IV – Conselho Fiscal. 
 
§ 1º - A Epagri, na condição de executora das Políticas de Desenvolvimento Rural e Pesqueiro do 
EStado de SC, terá a seguinte estrutura organizacional: 
a) Órgãos de nível político-estratégico, constituídos pela Sede Administrativa integrada pelos 
Órgãos Deliberativos e de Fiscalização, pela Diretoria Executiva, pelas Gerências Estaduais  e 
pelas Assessorias, competindo-lhes a formulação de políticas, diretrizes, estratégias e prioridades; 
análise da gestão econômico-financeira; coordenação, avaliação e suporte institucional e pela 
articulação interinstitucional. 
[…] 
 

Regimento Interno 
Título I – Dos Objetivos e da Estrutura Organizacional Básica 
Título II – Da Competência dos Órgãos no Nível Político-Estratégico 



[...] 
Capítulo VI – Das Gerências Estaduais 
Seção I – Da Gerência Técnica de Planejamento 
Art. 17 – A Gerência Técnica e de Planejamento, diretamente subordinada à Diretoria Executiva, 
tem por competência: 
[…] 
II – Assessorar a Diretoria Executiva na articulação de ações intra e interinstitucionais, visando 
melhorar o fluxo de informações e o processo de tomada de decisão; 
 
III – Elabora o Plano Diretor da Empresa, contendo políticas, estratégias, diretrizes e linhas de 
atuação, em sintonia com as políticas públicas federais, estaduais e municipais e com as 
demandas retiradas das audiências públicas realizadas em nível municipal e regional, articulando-
se com os Conslehos Municipais e Regionais de Desenvolvimento Rural; 
IV – Coordenar a elaboração do Plano Anual de Trabalho e seus respectivos programas, projetos 
e atividades, em articulação com as demais gerências da Empresa; 
[...] 
IX – Compatibilizar, colegiadamente, as demandas regionais e estaduais, formando e gerenciando 
um banco de demandas em nível estadual; 
X – Elaborar, em consonância com as diretrizes da Secretaria da Fazenda, os Planos Anuais e 
Plurianuais e seus respectivos orçamentos-programas; 
[...] 
XV – Monitorar, acompanhar, apoiar, assessorar e avaliar a execução dos projetos e atividades, 
previstos no Plano Anual de Trabalho da Empresa, de forma a assegurar o alcance de seus 
objetivos; 
[...] 
XVIII – Fazer o acompanhamento das necessidades de infra-estrutura física e das instalações das 
estações experimentais, dos centros de pesquisa, centros de treinamento, das unidades 
laboratoriais, estações meteorológicas e demais unidades, necessárias para a execução dos 
projetos e das atividades da Empresa; 
[...] 
XX – Coordenar a elaboração e monitorar a execução de projetos especiais com instituições 
nacionais e internacionais de cooperação técnica; 
XXI – Realizar a análise dos projetos e convênios técnicos quanto a sua viabilidade e execução; 
XXII – Coordenar as atividades de produção e prestação de serviços. 
 
Subseção I – Da Comissão Técnica de Planejamento Estadual 
Art. 19 – São atribuições da Comissão Técnica de Planejamento Estadual: 
[...] 
III – Compatibilizar e priorizar as demandas que deverão ser atendidas pela Empresa; 
IV – Analisar o mérito de propostas novas de trabalho, de abrangência estadual, oriundas dos 
centros especializados; 
Nota: Considera-se como Centro Especializado as unidades, vinculadas a GTP, que são: Cedap, 
Cepea e Ciram. 
 
Título III – Das Atribuições Funcionais dos Órgãos do Nível Político-Estratégico 
Capítulo III – Das Atribuições dos Gerentes Estaduais 
 
Seção I – Dos Centros Especializados de Desenvolvimento 
Art. 37 – Os Centros Especializados de Desenvolvimento, constituídos pelo Cepea – Centro de 
Referência em Pesquisa e Extensão Apícola, Ciram – Centro Integrado de Informações de 
Recursos Ambientais, Cedap – Entro Estadual de Desenvolvimento de Aquicultura e Pesca, tem 
por competência: 
I – Formular e executar projetos técnicos e atividades multidisciplinares voltadas ao 
desenvolvimento sustentável do meio rural, marinho e ambiental, de acordo com as demandas 
levantadas em audiências públicas realizadas pelos Conselhos Regionais e Municipais de 
Desenvolvimento Rural e Pesqueiro, e incluído nas propriedades (sic) da Epagri; 



II – Gerar conhecimento e tecnologias a partir da Execução de projetos técnicos aprovados pela 
Diretoria Executiva; 
 
III – Prestar serviços nas áreas: laboratoriais, recursos hídricos, previsão e monitoramento do 
tempo e clima, meteorologia, agrometeorologia e hidrometeorologia e climatologia, sensoriamento 
remoto e sistema de informações geográficas; 
IV – Administrar e disponibilizar os recursos humanos, materiais e financeiros e as demais áreas 
de apoio necessárias à execução das atividades do Entro Especializado de Desenvolvimento e 
dos projetos técnicos e de apoio a ele relacionados; 
V – Desenvolver outras atividades de sua área de competência que lhe sejam cometidas pelo 
Gerente Técnico e de Planejamento Estadual. 
 

 
Sistema Estadual de Defesa Civil 

(órgão estadual) 
 
De acordo com a Lei 10.295/98: 
Art. 1º O Sistema Estadual de Defesa Civil – SIEDC, é constituído por órgãos e entidades da 
administração pública estadual e dos municípios, por entidades privadas e pela comunidade, sob 
coordenação do órgão central de defesa civil. 
Art. 2º São objetivos do SIEDC: 
I – planejar e promover a defesa permanente contra desastres; 
II – prevenir ou minimizar danos, socorrer e assistir populações atingidas por desastres e 
recuperar áreas por eles deterioradas. 
Art. 3º Para os efeitos desta Lei, considera-se: 
I – defesa civil: o conjunto de ações preventivas, de socorro, assistenciais e recuperativas 
destinadas a evitar ou minimizar os desastres, preservar o moral da população e restabelecer a 
normalidade social; 
 
Art. 4º O SIEDC tem a seguinte estrutura: 
I    –  órgão superior: Conselho Estadual de Defesa Civil – CEDEC; 
II   –  órgão central: Diretoria Estadual de Defesa Civil – DEDC; 
III – órgãos regionais: Coordenadorias Regionais de Defesa Civil – COREDEC; 
IV – órgãos municipais: Comissões Municipais de Defesa Civil – COMDEC; 
V –  órgãos de apoio: Grupos Integrados de Ações Coordenadas – GRAC. 
Art. 5º  Ao Conselho Estadual de Defesa Civil – CEDEC compete: 
I  –  aprovar normas e procedimentos para articulação das ações do Estado com os municípios, 
bem como a cooperação de entidades privadas tendo em vista a atuação coordenada das 
atividades de defesa civil; 
[...] 
VII – aprovar a criação de comissões técnicas inter-institucionais para a realização de estudos, 
pesquisas e trabalhos especializados de interesse da Defesa Civil. 
VIII – aprovar critérios técnicos para análise e aprovação de obras e serviços executados pelo 
Estado, destinados a prevenir riscos, minimizar danos e recuperar áreas deterioradas por 
desastres; 
 
Art. 6º À Diretoria Estadual de Defesa Civil – DEDC, compete: 
I – coordenar e supervisionar as ações de defesa civil; 
II – elaborar e implementar planos, programas e projetos de defesa civil; 
Art. 7º  Às Coordenadorias Regionais de Defesa Civil COREDEC, órgãos intermediários do 
Sistema Estadual de Defesa Civil subordinados à Diretoria Estadual de Defesa Civil, dentro da 
respectiva jurisdição, compete; 
I – atuar no desenvolvimento de ações de interesse da defesa civil, em apoio às Comissões 
Municipais de Defesa Civil; 
Art. 8º Às Comissões Municipais de Defesa Civil – COMDEC, nas respectivas áreas, complete: 
I –   elaborar planos de prevenção, visando atuação imediata e eficiente, para limitar os riscos e 
perdas a que está exposta a comunidade, em conseqüência de desastres; 



Defesa Civil – Blumenau 
(órgão municipal) 

 
(Figura) 

 
�  A Diretoria de Defesa Civil está subordinada à Secretaria Municipal de Segurança e Defesa 
Social – SESDES e é o órgão de coordenação e mobilização das ações de Defesa Civil no 
Município. 
�  Atribuições: 
�  Promover a integração da Defesa Civil Municipal com entidades públicas, privadas e com os 
órgãos estaduais, regionais e federais; 
�  Estudar, definir e propor normas, planos e procedimentos que visem à prevenção, socorro, 
assistência à população e recuperação de áreas quando ameçadas ou afetadas por fatores 
adversos. 
�  Sugerir obras e medidas de proteção com o intuito de prevenir ocorrências graves. 
�  Estar atento às informações de alerta dos órgãos competentes, para executar planos 
operacionais em tempo oportuno. 
�  Estabelecer intercâmbio de ajuda, quando necessário, com outros municípios. 
 
�  A Diretoria de Defesa Civil é composta por: 
Um Diretor 
Uma Gerência de Operação 
�  Competências da Gerência de Operação 
[...] 
�  Responsável pela avaliação de risco aos quais o município está sujeito e redução de riscos de 
desastres; 
�  Responsável pelo desenvolvimento institucional de recursos humanos, mobilização, 
monitorização, alerta, alarme, aparelhamento, apoio logístico, entre outros. 

 
 

COMDEC- Blumenau 
 (órgão municipal) 

 
Decreto Municipal 6.718/00 
 
Art. 1º - Compete a Comissão Municipal de Defesa Civil – COMDEC, tendo em vista a sua função 
de assessoramento aos órgãos que desenvolvem atividades de Defesa Civil no município de 
Blumenau, desenvolver as seguintes atividades: 
[...] 
II – Estudar, definir, propor normas, planos e procedimentos, visando a proteção da comunidade 
contra as consequências decorrentes de eventos anormais e adversos que atinjam o município; 
 
 

 
FUNMDEC- Blumenau 

 
�  O Fundo Municipal de Defesa Civil tem por finalidade captar, controlar e aplicar recursos 
financeiros de modo a garantir a execução de ações preventivas, de socorro e de assistência 
emergencial às populações atingidas por desastres. 
 
�  Receitas: 

�  Dotações orçamentárias consignadas anualmente no orçamento geral do município e os 
créditos adicionais que lhe forem atribuídos; 

�  Recursos transferidos da União, Estado ou do Município; 
�  Auxílios, doações, subvenções e contribuições de entidades públicas ou privadas, 

nacionais, internacionais ou estrangeiras, destinadas a prevenção de desastres, preparação 
para emergências e desastres, respostas aos desastres e reconstrução. 



 
 

FURB - IPA/CEOPS 
 
�  De acordo com a Resolução FURB nº 49/98 é aprovado o Regimento Interno do IPA. 
�  De acordo com o Regimento Interno do IPA: 
Art. 1º - O Instituto de Pesquisas Ambientais da Universidade Regional de Blumenau (IPA/FURB) 
é um Órgão Suplementar da  Instituição, subordinado à Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-
Graduação, destinado à coordenação e/ou execução de programas de    pesquisa, extensão e 
prestação de serviços, objetivando a geração de conhecimento para subsidiar processos de 
desenvolvimento  sustentável.  
Art. 2º - O IPA tem os seguintes objetivos: 
[...] 
V – realizar pesquisa, extensão e prestar serviços na área ambiental, na busca de soluções de 
problemas apresentados por instituições públicas, empresas ou qualquer outro interessado; 
[...] 
IX – estruturar uma base de dados ambientais de referência regional; 
  
Art. 3º  - O IPA tem a seguinte estrutura organizacional: 
 I – Conselho Consultivo;  
II – Conselho Técnico-Científico;  
III – Direção;  
IV – Secretaria Geral;  
V – Coordenações de Programas e Projetos de Pesquisa e Extensão. 
[...] 
Art. 16. - As Coordenações de Projetos e Programas serão exercidas por integrantes do CTC, por 
ele designados, com a função de   viabilizar os projetos e programas de pesquisa e extensão 
desenvolvidos pelo IPA, ou nos quais ele esteja envolvido.  
Parágrafo único. O Centro de Operações do Sistema de Alerta de Cheias-CEOPS é um programa 
permanente do IPA. 
 
Em suma, observa-se a seguinte matriz de competências em relação ao sistema de alerta e 
controle de cheias. As linhas duplas separam os órgãos federais, dos estaduais e regionais: 
 
Instituição  Competência  Palavra -chave  
ANA Planejar e promover ações destinadas a prevenir 

ou minimizar os efeitos das inundações, em 
articulação com o órgão central do Sistema 
Nacional de Defesa Civil, em apoio aos Estados e 
Municípios 

Prevenção de 
inundações 

Promover a coordenação das atividades 
desenvolvidas no âmbito da rede 
hidrometeorológica nacional, em articulação com 
órgãos e entidades públicas ou privadas que a 
integram, ou que dela sejam usuárias 

Rede 
hidrometeorológica 

Secretaria de Infra-
Estrutura Hídrica 
(SIH) 

Apoiar a operação, a manutenção e a recuperação 
de obras de infra-estrutura hídrica 

Barragens 

Propor e regulamentar a concessão da 
implantação, operação e manutenção de obras 
públicas de infra-estrutura hídrica 

Concessão de 
barragens 

SIH e ANA A SIH, juntamente com a ANA, vêm realizando um 
diagnóstico de segurança das barragens, para 
prevenir e minimizar os riscos de acidentes com 
barragens em todo País. Em parceria com 
Estados, Municípios e proprietários, o Governo 
Federal faz levantamento para acompanhar 
permanente e sistematicamente a situação dessas 

Segurança de 
barragens 



obras, já concluídas ou em andamento.  
SDS/DIRH Formular, planejar, coordenar e controlar de forma 

descentralizada a política estadual de recursos 
hídricos  

Política estadual de 
recursos hídricos 

Coordenar a rede hidrometeorológica em rios de 
domínio do Estado 

Rede 
hidrometeorológica 

Secretaria de 
Estado da Infra-
Estrutura 

Planejamento, execução e manutenção das obras 
públicas 
 

Barragens 

DEINFRA 
 

Implementar, em sua esfera de atuação, a política 
formulada para a administração da infra-estrutura 
de obras hidráulicas, compreendendo sua 
construção, operação, manutenção, restauração, 
reposição, adequação de capacidade e ampliação 

Barragens 

Monitorar os equipamentos e empreendimentos de 
interesse da Defesa Civil do Estado e implantar os 
sistemas de prevenção e de controle de enchentes 

Prevenção e 
controle de 
enchentes 

EPAGRI/CIRAM 
 

Planejar, coordenar, controlar e executar de forma 
descentralizada, a política estadual de pesquisa, 
abrangendo as áreas de meteorologia, e recursos 
hídricos 

Pesquisa 

 Prestar serviços nas áreas de recursos hídricos, 
previsão e monitoramento do tempo e clima, 
meteorologia, hidrometeorologia e climatologia, 
sensoriamento remoto e sistema de informações 
geográficas 

Prestação de 
serviços  

Diretoria Estadual 
de Defesa Civil  

Coordenar e supervisionar as ações de defesa civil 
 

Defesa civil 

Comitê do Itajaí 
 

Promover o debate das questões relacionadas a 
recursos hídricos e articular a atuação das 
entidades intervenientes 

Articulação 
institucional 

Acompanhar todas as atividade de operação, 
manutenção, previsão, alerta e planejamento que o 
sistema de contenção de cheias exija ou venha a 
exigir 

Acompanhamento 
do sistema de 
contenção de cheias 

Criar Câmaras Técnicas   

Fundação Agência 
de Água 
do Vale do Itajaí  
 

Coordenar a execução de projetos e serviços 
aprovados pelo Comitê de Gerenciamento da 
Bacia Hidrográfica do rio Itajaí 

Coordenação 

Celebrar convênios e contratar financiamento e 
serviços para a execução de suas competências 

Contratar serviços 

Gerir o Sistema de Informações sobre Recursos 
Hídricos em sua área de atuação 

Gerir Sistema de 
Informações de RH 

FURB/IPA Realizar pesquisa, extensão e prestar serviços na 
área ambiental, na busca de soluções de 
problemas apresentados por instituições públicas, 
empresas ou qualquer outro interessado 

Pesquisa, extensão 
e prestação de 
serviços 

Manter o Centro de Operações do Sistema de 
Alerta de Cheias - CEOPS como programa 
permanente  

Extensão 

Diretoria de Defesa 
Civil (municipal) 

Estudar, definir e propor normas, planos e 
procedimentos que visem à prevenção, socorro, 
assistência à população quando ameaçadas ou 
afetadas por fatores adversos 

Defesa Civil 



 
2. Rede de monitoramento da bacia do Itajaí      

 
Equipe EPAGRI/CIRAM 

        
 

RIOS A SEREM MONITORADOS 
 
1. ITAJAÍ DO SUL: Salto Catuíra, Alfredo Wagner, Ituporanga (Barragem) 
2. ITAJAÍ DO OESTE: Rio do Campo, Mirim Doce, Taió (centro/barragem), Rio do Oeste, Pouso 
Redondo, Trombudo Central 
3. HERCÍLIO: Barra do Prata, Barragem, Witmarsum, Ibirama 
4. ITAJAÍ-AÇÚ: Rio do Sul, Apiúna, Indaial, Blumenau 
5. BENEDITO: Rio Bonito, Dr. Pedrinho, Benedito Novo, Timbó 
6. ITAJAÍ-MIRIM: Vidal Ramos, Botuverá, Brusque, Presidente Nereu 
 
 

PRIORIZAÇÃO DA REDE 
 
Para maior segurança e eficiência, as estruturas de monitoramento serão instaladas em áreas 
com respostas mais representativas, caracterizando-se como: 
 
1. Imprescindível 
2. Importante 
3. Apoio 
4. Redundância 
 

IDENTIFICAÇÃO DAS ÁREAS 
 
·  IMPRESCINDÍVEL: Alfredo Wagner; Ituporanga (barragem), Rio do Campo, Mirim Doce; Taió 
(centro e barragem); Pouso Redondo; Trombudo Central; Mirim Doce; Barra do Prata; Barragens; 
Ibirama; Rio do Sul; Apiúna; Indaial; Blumenau; Timbó; Vidal Ramos; Brusque – Total: 17 
 
·  IMPORTANTE: Salto Catuíra; Rio do Oeste; Rio Bonito; Botuverá – Total: 4 
 
·  APOIO: Witmarsum; Dr. Pedrinho; Benedito Novo; Presidente Nereu – Total: 4 
 
·  REDUNDÂNCIA: Ituporanga (Barragem), Barragens; Ibirama; Rio do Sul; Apiúna; Indaial; 
Blumenau; Timbó; Vidal Ramos; Brusque – Total: 10 
 
3. Rede convencional de observadores da bacia do It ajaí 

 
Equipe EPAGRI/CIRAM 

 
ESTAÇÕES HIDROLÓGICAS  

 
• 40 ESTAÇÕES PLUVIOMÉTRICAS  
 
• 21 ESTAÇÕES FLUVIOMÉTRICAS 
 

 
 
 
 
 
 
 



ESTAÇÕES E MUNICÍPIOS 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

OBSERVADORES 
 

31 MUNICÍPIOS COM ESTAÇÕES 
61 ESTAÇÕES HIDROLÓGICAS 
43 OBSERVADORES 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

R o t C ó d i g o N o m e  d a  E s t a ç ã o M u n i c í p i o
3 8 3 8 9 2 9 9 8 / 0 2 7 4 9 0 4 5 B O T U V E R A  -  M O N T A N T E B o t u v e r á
3 8 3 9 0 0 0 0 0 / 0 2 7 4 8 0 0 0 B R U S Q U E  ( P C D ) B r u s q u e
4 8 3 5 0 0 0 0 0 / 0 2 7 4 9 0 0 0 A P I U N A - R é g u a  N o v a  ( P C D )
4 2 7 4 9 0 1 6 N E I S S E  C E N T R A L
4 8 3 6 7 5 0 0 0 / 0 2 6 4 9 0 0 8 A R R O Z E I R A
4 2 6 4 9 0 6 5 B A R R A  D O  A V E N C A L
4 8 3 6 6 0 0 0 0 / 0 2 6 4 9 0 0 3 B E N E D I T O  N O V O B e n e d i t o  N o v o
4 8 3 8 0 0 0 0 2 / 0 2 6 4 9 0 0 7 B L U M E N A U  ( P C D )
4 2 6 4 9 0 0 9 G A R C I A  -  B L U M E N A U
4 2 6 4 9 0 1 0 I T O U P A V A  C E N T R A L
4 2 6 4 9 0 1 7 D O U T O R  P E D R I N H O D o u t o r  P e d r in h o
4 8 3 8 4 0 0 0 0 G A S P A R  ( M O N T A N T E  E T A ) G a s p a r
4 8 3 8 7 0 0 0 0 / 0 2 6 4 8 0 0 1 I L H O T A  -  J U S A N T E I lh o t a
4 8 3 6 9 0 0 0 0 / 0 2 6 4 9 0 0 5 I N D A I A L  ( P C D )
4 8 3 5 2 0 0 0 0 / 0 2 6 4 9 0 0 1 W A R N O W
4 8 3 8 8 0 0 0 0 / 0 2 6 4 8 0 0 2 L U I Z  A L V E S L u is  A lv e s
4 2 6 4 8 0 1 9 P I Ç A R R A S P iç a r r a s
4 2 6 4 9 0 0 2 P O M E R O D E P o m e r o d e
4 8 3 6 7 7 0 0 0 / 0 2 6 4 9 0 0 4 T I M B O  N O V O  ( P C D ) T im b ó
5 2 7 4 9 0 4 1 A G R O L Â N D I A A g r o lâ n d ia
5 8 3 3 4 5 0 0 0 / 0 2 6 4 9 0 5 8 B A R R A  D O  P R A T A V i t o r  M e i r e l le s
5 2 6 4 9 0 6 1 B A R R A G E M  N O R T E P r e s id e n t e  G e t ú lio
5 2 7 5 0 0 1 4 B A R R A G E M  O E S T E
5 8 3 0 5 0 0 0 0 / 0 2 7 4 9 0 0 3 T A I O  ( P C D )
5 8 3 0 2 9 9 0 0 B A R R A G E M  T A I O  -  M O N T
5 2 7 4 9 0 1 7 B A R R A G E M  S U L
5 8 3 2 5 0 0 0 0 / 0 2 7 4 9 0 0 2 I T U P O R A N G A  ( P C D )
5 2 7 5 0 0 2 1 C A B  R I B E I R Ã O  C A E T A N O M ir im  D o c e
5 8 3 4 4 0 0 0 0 / 0 2 7 4 9 0 0 1 I B I R A M A
5 2 7 4 9 0 0 5 N O V A  B R E M E N  
5 2 6 5 0 0 2 2 I R A C E M A I t a ió p o l is
5 2 7 4 9 0 3 4 L E O B E R T O  L E A L L e o b e r t o  L e a l
5 2 7 4 9 0 0 7 L O M B A  A L T A
5 8 3 1 0 5 0 0 0 / 0 2 7 4 9 0 3 7 S A L T I N H O
5 2 6 5 0 0 2 3 N O V A  C U L T U R A P a p a n d u v a
5 2 7 4 9 0 0 6 P O U S O  R E D O N D O P o u s o  R e d o n d o
5 2 6 5 0 0 1 4 R I O  D O  C A M P O R io  d o  C a m p o
5 8 3 3 0 0 2 0 0 / 0 2 7 4 9 0 3 9 R I O  D O  S U L  -  N O V O R io  d o  S u l
5 8 3 8 9 2 9 9 0 / 0 2 7 4 9 0 4 6 S A L S E I R O  ( P C D )
5 2 7 4 9 0 3 3 V I D A L  R A M O S
5 2 7 4 9 0 1 3 T R O M B U D O  C E N T R A L
5 8 3 0 6 9 9 0 0 V I L A  N O V A
5 2 6 4 9 0 5 3 W I T M A R S U M W it m a r s u m

T r o m b u d o  C e n t r a l

A l f r e d o  W a g n e r

A p iú n a

R io  d o s  C e d r o s

B lu m e n a u

I n d a ia l

T a ió

I t u p o r a n g a

I b ir a m a

V id a l  R a m o s

SEXO

63%

37%

          MASCULINO = 27
             FEMININO = 16



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

GRATIFICAÇÕES MENSAIS

22%

20%

13%

37%

3%
5%

R$97,00 R$193,27 R$58,00 R$40,00 R$87 R$ 115,00 

 
 
4. Operação das barragens de contenção de cheias 
 

Prof. Mario Tachini  
IPA/FURB 

Monitoramento de Cheias – Níveis de Alerta 
 

Cidad e Alerta  Emergência  

Blumenau 6,00 8,50 
Rio do Sul 5,00 6,50 
Ituporanga 3,00 4,00 

Taió 6,00 7,50 
Rio do Oeste 6,00 9,00 

Ibirama 3,00 4,50 
 
 
 
 

Monitoramento de Cheias  – Tempo Estimado de Influência das Barragens 

IDADE DOS OBSERVADORES

8%

30%

10%22%

20%

10%

18 -30 31-40 41-50 51-60 61-70 71-82



 
Barragem  Cidade  Tempo (horas)  

Sul Ituporanga 2 

Sul Rio do Sul 8 

Sul Blumenau 24 

Oeste Taió 1 

Oeste Rio do Oeste 9 

Oeste Rio do Sul 10 

Oeste Blumenau 26 

Norte Blumenau 17 

 
 
 

Procedimento Operacional de Fechamento de Barragens – Ituporanga 
 
Barragem Sul: fecha comportas quando cota atingir 3,80. (Mesmo assim a cidade é atingida 
quando a barragem verte com lâmina d’água superior a 2m.) 
 
 

Procedimento Operacional de Fechamento de Barragens – Taió 
 
Barragem Oeste:  
Cota atingir 7,10m  - Início do fechamento da primeira comporta;  
Cota atingir 7,50m as sete comportas deverão estar fechadas. 
 
 

Procedimento Operacional de Fechamento de Barragens – Rio do Oeste 
 

Barragem Oeste:  
Cota atingir 8,00m - Início do fechamento da primeira comporta;  
Cota atingir 9,00m as sete comportas deverão estar fechadas. 
 
 

Procedimento Operacional de Fechamento de Barragens – Rio do Sul 
 

Barragem Sul: previsão de atingir cota superior a 6,50m em conjunto com a Barragem Oeste; 
Barragem Oeste: previsão de atingir cota superior a 6,50m em conjunto com a Barragem Sul. 
 
 

Procedimento Operacional de Fechamento de Barragens - Blumenau 
 
Barragem Norte: quando a cota de Ibirama atingir 3,50m e com a previsão de cota em Blumenau 
ser superior a 8,50m; 
Barragem Sul: previsão de atingir cota superior a 8,50m em Blumenau; 
Barragem Oeste: previsão de atingir cota superior a 8,50m em Blumenau. 
 



5. Modelos de previsão de cheias      
Prof. Mario Tachini 

IPA/FURB  
  
 
Previsão de cheias em tempo real é a estimação de níveis ou vazões futuras para dado instante 
de tempo.  
 
 
 
 
A previsão de cheias é importante para uma gestão adequada e eficaz dos recursos hídricos 
superficiais e para permitir uma ação adequada e rápida em períodos de crise, como no caso da 
ocorrência de inundações.  
 
Auxiliar na ação da defesa civil 
 
MODELOS EMPÍRICOS  
 
• Relações estruturais entre as variáveis de entrada e de saída.   
• Bacias intermediárias  
 
MODELOS CONCEITUAIS  
 
• Transformação da precipitação em vazão. 
• Bacias de cabeceira 
 
Um modelo de previsão deve ser ajustado com o auxílio de observações passadas.  
 
Coeficiente de determinação: 
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5.1 Modelos aplicados na Bacia do Itajaí 
 
Fritz Mailer  
 
Jago Lungershausen 
 
Eram empregados modelos empíricos práticos: os modelos eram constituídos de curvas, 
representando a propagação dos escoamentos no rio principal e correções destas curvas em 
função dos totais médios precipitados na bacia contribuinte. 
 
Lanna e Valença  (1985) – modelo linear ARIMAX 
 
 
 
• H - é o nível em Blumenau  
• Q - é a vazão observada em Apiúna  
 
Os parâmetros a e b são atualizados, considerando-se as informações utilizadas nas previsões 
anteriores. 
 
Cordero, A. e Tachini, M., 1989 
 
O modelo do tipo estocástico linear ARMAX 
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Cordero, A., 1991 
 
Modelo estocástico estacionário da previsão de cheias, para a cidade de Blumenau, baseado nas 
medidas de níveis de Apiúna e Timbó.  
 
 
 
 
 
 
  
 
Tachini M., 2002 . 
 
                            Ht+t  = a.DHt + � b.ht + c.P 
 
H – nível do local de previsão 
h – nível de estações de montante 
P – precipitação média da bacia contribuinte 
 
 
5.2 Modelos Estudados na Bacia do Itajaí 
 
Cruz, J. C.; Lanna, A. E., Silveira, G. L. e Silvei ra, A. L.,  1987. 
 
Previsão de cheias em tempo real pelo uso conjugado de modelos semi-conceitual (IPH II) e 
empírico ARIMAX 
 IPH II: perdas por evaporação e interceptação, separação de escoamentos, propagação dos 
escoamentos superficial e subterrâneo. 
O desempenho do modelo IPH II foi ruim, devido sobretudo à má representatividade dos dados de 
precipitação 
 
Previsão para 8 horas Ibirama: Evento 0884 (Cruz et al., 1987) 
 

 
 
 
Braga, B.P.F.Jr., Pinheiro A. e Loesch C ., 1987.  Modelo estocástico linear distribuído  
 
O desempenho do modelo foi considerado satisfatório (coeficiente R2 médio de 0,90), requerendo 
uma maior qualidade dos dados de entrada para estimativa dos parâmetros, principalmente com 
relação à distribuição espacial e temporal das precipitações. 
 
 
Previsões de níveis em Blumenau  – evento 8/84 (Braga et al., 1987)  
 

03083,0)5(01411,0)4(01806,0

)5(08732,0)4(092,0

)2(98506,0)1(98063,1)(

22

11

+---+

-+--

-+-=

tutu

tutu

tytytY



 
 
 
Cordero, A. e Lanna, A. E., 1989 
 
Previsão de cheias em tempo atual com modelo recursivo baseado no hidrograma unitário 
 
 
 
 
 
Cordero, A. e Lanna, A. E., 1989 
 
Este modelo foi inicialmente aplicado para a realização de previsões em Ibirama.  
 Os resultados foram equivalentes aos obtidos por Cruz et al. (1987) com o modelo IPH II + 
ARMAX. 
 O mesmo modelo foi aplicado para a realização de previsões para Timbó (Tachini, 1991), para 
alcances que variaram de 2 a 8 horas.  
 Os coeficientes de determinação foram superiores a 0,87 nas previsões com alcance de 2 horas 
e superiores a 0,79 para alcance de 8 horas. 
 
 
Pinheiro, A. e Tucci, C.E.M., 1991 
  
Modelo conceitual distribuído  
 O modelo é estruturado em dois módulos:  bacia (IPH II)  e  Canal (Muskingun-Cunge não linear)  
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Previsão em Rio do Sul para alcance de 8 horas  (Pinheiro, A. e Tucci, C.E.M., 1991) 
 

 
 
 
Pinheiro, A. e Tucci, C.E.M., 1991 
 
A discretização temporal e espacial da precipitação, a discretização temporal dos níveis e a 
extrapolação das curvas-chave são fatores que influenciaram de modo negativo sobre os 
resultados do modelo. Isto constitui uma limitação no uso deste tipo de modelo para a previsão de 
vazões na bacia do Itajaí.  
 
Pinheiro A. e Morin G., 1999 
 
Modelo hidrológico conceitual distribuído CEQUEAU, com atualização dos resíduos, através de  
dois processos diferentes: os métodos de atualização, estatística e determinista. 
 

 
 



 
Pinheiro A. e Morin G., 1999. Coeficientes NASH da previsão, com ou sem precipitação futura  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
5.3 Demandas para operacionalização dos modelos de previsão de cheias 
 
Disponibilidade dos dados de entrada: precipitação e níveis: continuidade 
 
 Distribuição espacial e temporal da precipitação: representatividade. 
 
6.   Tecnologia e Sistemas de Informação 

 
 

Lúcia Morais Kinceler 
CIRAM/EPAGRI 

 
• Previsão e monitoramento da atmosfera, rios e mar de Santa Catarina e estados vizinhos 
• Instrumentação meteorológica, hidrológica e oceanográfica 
• Tecnologia e Sistemas de Informação 
 
 

Previsão Meteorológica 
Modelos Globais 

 
• Modelos de Previsão (Globais): 

INMET - MBAR (Alemanha) 
NWS- NCEP (Estados Unidos)  
CPTEC/Inpe - ETA (Regional) 

• Software de visualização: GrADS 
• Modelo de Ondas: CPTEC/INPE rodando localmente (MANE) 
 

 
 

Previsão Meteorológica 
Modelos Regionais 2005 

• ARPS 
Regional Atmospheric Modeling System 
• B-RAMS 
Advanced Regional Prediction System 
• MM5 
NCAR/Penn State University Meso Scale Model 
 

 
Aspectos Computacionais  

(Apresentação em vídeo, ilustrando a chegada do Catarina) 

Condição 0783  0884 

 Conhecida Nula Conhecida Nula 

Simulação 0,8673 0,8517 

Previsão 2 horas 0,9959 0,9959 0,9990 0,9990 

Previsão 4 horas 0,9882 0,9880 0,9965 0,9965 

Previsão 6 horas 0,9783 0,9774 0,9930 0,9924 

Previsão 8 horas 0,9670 0,9641 0,9892 0,9869 

 



 
 

Estações Meteorológicas de observação X automáticas  
 

* 26 Estações de observação enviam dados 2 vezes ao dia: por fone(6), fax (12) e ftp (8) 3 leituras 
diárias.22 estações Automáticas: 15 enviam dados por MODEM/fone, 2 mail celular, 3 orbcomm, 1 
manualmente, 1 SMS a cada hora.  
* 5 estações de pesquisa: 2 enviam via Orbcomm e 3 com coleta manual. 

 
 

Estações hidrológicas de observação X automáticas 
 

Observação:  
* 64 estações enviam dados de chuva por fone diariamente. 
* 11 estações enviam boletins mensais. 
* Estações da ANA: 140 estações 
 
Automáticas:  
* 58 estações enviam dados de chuva e nível do rio por ORBCOM   
* 16 estações enviam dados via FTP 
* 6 estações de chuva e nível os dados são coletados no site da ANEEL  
 
 

SIDDEM: Sistema de Detecção de Descargas Atmosféric as e Eventos Meteorológicos 
Críticos 

 
* Rede de Sensores IMPACT para detecção de descargas atmosféricas em SC, RS e MS. 
 
* Rede de Sensores SAFIR para detecção de descargas atmosféricas e eventos meteorológicos 
críticos em SC. 
 
 
Projeto SIDDEM 
 
* Rede Impact 
 
 
 
                                                                                             Rede exis tente  
 

 
                                                              Cedidos INPE  

 
 

                                                      SIDDEM 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

* Rede SAFIR 
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Digitação local e dados enviados pela Internet (FTP) ao Ciram 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

PPllaattaaffoorr mmaa  ddee  ccoolleettaa  ddee  ddaaddooss  
SSiisstteemmaass  ddee  ccoommuunniiccaaççããoo  

BBaannccoo  ddee  ddaaddooss  ee  GGeerr aaççããoo  PPrr oodduuttooss    
UUssuuáárr iiooss  ff iinnaaiiss  

Através de diferentes sistemas de comunicação, 
a plataforma de coleta de dados envia os dados 
de forma automática para o servidor de banco 
de dados da Epagri/Ciram em Florianópolis 

Estações meteorológicas automáticas 
ou bóias oceanográficas, ou mesmo um 
equipamento conectado a um 
datalogger, realiza a medida in situ, pré-
processa e armazena o dado. 

SSaattééll ii ttee  RRááddiioo  

TTeelleeffoonnee  cceelluullaarr   

FFTTPP  oouu  mmooddeemm  

O  Gerenciador  do banco de dados recebe a 
informação, inicia um protocolo automático de 
controle de qualidade. Qualquer anomalia é 
comunicada imediatamente via e-mail ao setor 
competente. A informação autorizada é armazenada 
no banco, que gera automaticamente uma série de 
produtos a serem divulgados aos usuários finais..  

O acesso à informação ocorre via internet, 
telefone, rádio e outros meios de 
comunicação. Alertas de condições adversas  
ou situações extremas podem ser 
encaminhadas automaticamente para o 
celular do responsável operacional. 


